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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.529-A, DE 2020 
(Da Sra. Carmen Zanotto e outros) 

 
Altera a Lei nº 10.880 de 09 de junho de 2004 que dispõe sobre o 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, 
autorizando o uso de veículos do Transporte Escolar, dos respectivos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, no transporte de profissionais da 
saúde e de pessoas que necessitem de atendimento médico durante o 
período de enfrentamento da emergência da saúde pública de 
importância internacional decorrrente do coronavírus (Covid-19) a que se 
refere a Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. 
RUBENS BUENO). Pendente de parecer das Comissões de Educação; 
Seguridade Social e Família; e Finanças e Tributação. 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
EDUCAÇÃO;  
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2529-A/2020 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O artigo 2º da Lei nº 10.880 de 09 de junho de 2004 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“ Art. 2º...................................................................................... 

................................................................................................ 

§ 4º A assistência financeira de que trata este artigo tem caráter 

suplementar, conforme o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal, e 

destina-se, exclusivamente, ao transporte escolar do aluno, salvo nas hipóteses 

previstas nos §§ 7º e 8º. 

..................................................................................................... 

§ 7º fica autorizado o uso de veículos de Transporte Escolar de propriedade 

dos Estados, Distrito Federal e Municípios, ou por eles permissionados para o 

transporte alternativo dos profissionais da saúde e de pessoas que necessitarem de 

atendimento médico, enquanto as aulas estiverem suspensas, durante o período de 

enfrentamento da emergência da saúde pública de importância internacional 

decorrrente do coronavírus (Covid-19) a que se refere a Lei nº 13.979 de 06 de 

fevereiro de 2020. 

§ 8º Para o cumprimento no disposto no parágrafo 7º, os veículos do Transporte 

Escolar urbano e rural, devidamente vistoriados e cadastrados nos respectivos órgãos 

competentes, ficam obrigados a respeitar as normas pré-estabelecidas para evitar a 

propagação do Covid-19, conforme os regulamentos próprios expedidos por estados, 

Distrito Federal e municípios, dentre eles: 

I - o distanciamento mínimo na acomodação dos passageiros; 

II - uso de máscara de proteção respiratória individual, e  

III - utilização de álcool etílico com concentração mínima de 70% ao entrar e 

sair dos veículos de transporte. 

Art. 2º O ônus das despesas com manutenção dos veículos, gastos com 

combustíveis correrão por conta dos Fundos Nacionais de Saúde, Estaduais, Distrital 

e Municipais. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

É inegável o grande número de infectados pelo covid-19 no Brasil, trazendo 

como consequência enorme quantidade de vítimas. Conforme nota informativa do 
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Ministério da Saúde, há, ainda, a possibilidade de aumento e extensão temporal do 

problema, e o meio de locomoção de trabalhadores, principalmente na área rural, fica 

insuficiente para atender a demanda neste momento de pandemia, por isso proponho 

a utilização dos transportes escolares para uso dos trabalhadores da saúde e das 

pessoas que necessitam de atendimento médico.  

Cabe salientar que uma das medidas impostas pelos Estados e Municípios foi 

a suspensão das aulas, devido a vida escolar se mostrar como meio propagador do 

vírus que deu ensejo à pandemia. Assim, juntamente com a suspensão das aulas, 

houve a necessidade de suspensão do serviço de transporte escolar, o que, 

certamente, poderá ser usado para transportar os profissionais da saúde, bem como, 

os que necessitem de atendimento,  observadas as regras de segurança sanitária, 

entre as quais o uso de equipamento que evitem o contágio, como máscaras, 

distanciamento e outros. 

Há diariamente nos noticiários de diversas regiões do país a informação da 

escassez de veículos do transporte coletivo urbano e rural, o que faz com que pessoas 

fiquem aglomeradas à espera dos veículos, bem como a superlotação dos mesmos 

torna inócua a medida adotada por Estados e Municípios de combate incessante ao 

Covid-19. Assim, é necessário unir forças, de todos os entes federados, para garantir 

o transporte seguro dos milhares de trabalhadores da saúde e das pessoas que 

necessitam de atendimento médico e evitar que o transporte coletivo seja meio para 

disseminação do Covid-19. Insta salientar que os veículos do transporte escolar 

poderão circular para atender especificamente trabalhadores da saúde, enquanto 

durarem a suspensão das aulas, contribuindo assim para a garantia dos seus 

serviços, sem que isso possa causar aglomerações e maior possibilidade de 

disseminação do vírus.  

Diante de todo o exposto, na certeza de que a presente proposta contribuirá 

para minimizar os efeitos negativos do Covid-19, bem como possibilitará que o 

transporte desses profissionais seja realizado da forma mais segura possível e dentro 

dos padrões sanitários de redução dos riscos de transmissão do vírus, é que solicito 

o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 11 de maio de 2020.  
 

Carmen Zanotto  
Deputada Federal (Cidadania/SC) 

 
Professora Dorinha Seabra Rezende 

Deputada Federal (DEM – TO) 
 

Dep. Dra. Soraya Manato - PSL/ES  

Dep. Paula Belmonte - CIDADANIA/DF  

Dep. Mariana Carvalho - PSDB/RO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.880, DE 9 DE JUNHO DE 2004 
Institui o Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar - PNATE e o Programa 

de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, 

dispõe sobre o repasse de recursos financeiros 

do Programa Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º 

da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 

(PNATE) e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de 

Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Brasil 

Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e dá outras 

providências.  

Art. 2º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - 

PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 

alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência financeira, 

em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as 

disposições desta Lei. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.947, de 16/6/2009) 

§ 1º O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calculado 

com base no número de alunos da educação básica pública residentes em área rural que utilizem 

transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste artigo. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.947, de 16/6/2009) 

§ 2º O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício financeiro, a 

forma de cálculo, o valor a ser repassado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a 

periodicidade dos repasses, bem como as orientações e instruções necessárias à execução do 

PNATE, observado o montante de recursos disponíveis para este fim constante da Lei 

Orçamentária Anual, e em suas alterações, aprovadas para o Fundo.  

§ 3º Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios de que trata o § 1º deste artigo serão calculados com base nos dados oficiais do 

censo escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento.  

§ 4º A assistência financeira de que trata este artigo tem caráter suplementar, 

conforme o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal, e destina-se, 

exclusivamente, ao transporte escolar do aluno.  

§ 5º Os Municípios poderão proceder ao atendimento do transporte escolar dos 

alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino, localizados nas suas respectivas 

áreas de circunscrição, desde que assim acordem os entes, sendo, nesse caso, autorizado o 

repasse direto do FNDE ao Município da correspondente parcela de recursos, calculados na 

forma do § 3º deste artigo.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11947-16-junho-2009-588910-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11947-16-junho-2009-588910-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11947-16-junho-2009-588910-norma-pl.html
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§ 6º O repasse previsto no § 5º deste artigo não prejudica a transferência dos 

recursos devidos pelo Estado aos Municípios em virtude do transporte de alunos matriculados 

nos estabelecimentos de ensino estaduais nos Municípios.  

Art. 3º Fica instituído o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, no âmbito do Ministério da Educação, a ser 

executado pelo FNDE, com o objetivo de ampliar a oferta de vagas na educação fundamental 

pública de jovens e adultos, em cursos presenciais com avaliação no processo, por meio de 

assistência financeira, em caráter suplementar, aos sistemas de ensino estaduais, municipais e 

do Distrito Federal.  

§ 1º O valor da assistência financeira será estabelecido em ato do Ministro de Estado 

da Educação e terá como base: (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 562, 

de 20/3/2012, convertida na Lei nº 12.695, de 25/7/2012) 

I - o número de estudantes atendidos exclusivamente na educação de jovens e 

adultos nos estabelecimentos públicos de ensino, cujas matrículas ainda não tenham sido 

computadas no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata a Lei nº 11.494, de 20 de 

junho de 2007, independentemente da situação cadastral no censo escolar; e (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 562, de 20/3/2012, convertida na Lei nº 12.695, de 25/7/2012) 

II - o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para educação de jovens 

e adultos do ano anterior ao da assistência financeira, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de 

junho de 2007. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 562, de 20/3/2012, convertida na 

Lei nº 12.695, de 25/7/2012) 

§ 2º O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício financeiro, a 

forma de cálculo, o valor a ser repassado aos sistemas de ensino estaduais, municipais e do 

Distrito Federal, bem como as orientações e instruções necessárias à execução do Programa de 

Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, observado o 

montante de recursos disponíveis para este fim, constante da Lei Orçamentária Anual e em suas 

alterações, aprovadas para o Fundo.  

§ 3º Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, de que trata o § 1º deste artigo serão calculados com base:  

I - nos dados oficiais do censo escolar realizado pelo INEP, relativo ao ano 

imediatamente anterior ao do atendimento; ou  

II - no número de alfabetizados pelo Programa Brasil Alfabetizado, nos termos da 

regulamentação. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019.  

§ 1º As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade.  

§ 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de 

emergência de saúde pública de que trata esta Lei.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-562-20-marco-2012-612584-publicacaooriginal-135537-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-562-20-marco-2012-612584-publicacaooriginal-135537-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12695-25-julho-2012-773907-publicacaooriginal-137196-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-562-20-marco-2012-612584-publicacaooriginal-135537-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-562-20-marco-2012-612584-publicacaooriginal-135537-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12695-25-julho-2012-773907-publicacaooriginal-137196-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-562-20-marco-2012-612584-publicacaooriginal-135537-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12695-25-julho-2012-773907-publicacaooriginal-137196-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12695-25-julho-2012-773907-publicacaooriginal-137196-pl.html
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§ 3º O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao declarado 

pela Organização Mundial de Saúde.  

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 

meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar 

a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 

contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, 

meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível 

contaminação ou a propagação do coronavírus.  

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário 

Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se 

ao disposto nesta Lei, no que couber. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

O projeto de lei em epígrafe, de autoria das ilustres Deputadas 

Carmen Zanotto, Professora Dorinha Seabra Rezende, Soraya Manato, Paula 

Belmonte, Mariana Carvalho e outros, objetiva alterar a Lei nº 10.880 de 09 de junho 

de 2004 que dispõe sobre o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – 

PNATE, a fim de autorizar o uso de veículos do Transporte Escolar, dos respectivos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, no transporte de profissionais da saúde e de 

pessoas que necessitem de atendimento médico durante o período de enfrentamento 

da emergência da saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus (Covid-19) a que se refere a Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020. 

Em sua justificação, afirma o PL que, em linhas gerais, “[h]á 

diariamente nos noticiários de diversas regiões do país a informação da escassez de 

veículos do transporte coletivo urbano e rural, o que faz com que pessoas fiquem 

aglomeradas à espera dos veículos, bem como a superlotação dos mesmos torna 

inócua a medida adotada por Estados e Municípios de combate incessante ao Covid-

19.”. 

Ainda de acordo com a justificação, “os veículos do transporte escolar 

poderão circular para atender especificamente trabalhadores da saúde, enquanto 

durarem a suspensão das aulas, contribuindo assim para a garantia dos seus 

serviços, sem que isso possa causar aglomerações e maior possibilidade de 

disseminação do vírus.”. 
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Daí por que “é necessário unir forças, de todos os entes federados, 

para garantir o transporte seguro dos milhares de trabalhadores da saúde e das 

pessoas que necessitam de atendimento médico e evitar que o transporte coletivo 

seja meio para disseminação do Covid-19.”. 

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do art. 155, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

É o relatório suficiente. 

II - VOTO DO RELATOR 

De início, pontuo que incumbe a esta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, em cumprimento ao art. 32, IV, a, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, manifestar-se acerca da constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa das proposições em exame.  

Passo, na sequência, à análise de cada um desses aspectos. 

Quanto à constitucionalidade, examinada sob o viés formal, a 

constitucionalidade da proposição perpassa pela verificação de 3 (três) aspectos 

centrais: (i) saber se a matéria está inserida no rol de competência legislativa da 

União, privativa ou concorrente, (ii) analisar a legitimidade da iniciativa parlamentar 

para apresentação do projeto de lei; e, por fim, (iii) examinar a adequação da espécie 

normativa utilizada.  

Em primeiro lugar, o projeto de lei versa sobre alocação temporária 

de veículos usados no transporte escolar para atender especificamente trabalhadores 

da saúde, enquanto durarem a suspensão das aulas, em decorrência da grave crise 

sanitária decorrente da pandemia da COVID-19, conteúdo inserido no rol de 

competências legislativas concorrentes da União para legislar sobre normas gerais, 

ex vi do art. 24, inciso IX e XII, e § 1º, da Constituição da República.  

Além disso, a temática não se situa entre as iniciativas reservadas aos 

demais Poderes, circunstância que habilita sua apresentação por parlamentar 

(CRFB/88, art. 48, caput, e art. 61, caput). Por fim, a Constituição de 1988 não gravou 

a matéria sub examine com cláusula de reserva de lei complementar, de modo que 

sua formalização como legislação ordinário não desafia qualquer preceito 

constitucional.  
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Apreciada sob ângulo material, inexistem parâmetros constitucionais, 

específicos e imediatos, aptos a invalidar a atividade legiferante para disciplinar a 

temática. Situa-se, assim, dentro do amplo espaço de conformação legislativa 

constitucionalmente confiado ao Parlamento brasileiro. 

Portanto, aludida proposição revela-se compatível formal e 

materialmente com a Constituição de 1988.  

No tocante à juridicidade, o meio escolhido pelo projeto de lei se 

afigura adequado para atingir o objetivo pretendido, além de as normas nele 

constantes ostentarem os atributos de generalidade, de abstração e de autonomia e 

inovarem no ordenamento jurídico.  

Assevera-se também que as proposições em comento apresentam 

boa técnica legislativa, nos moldes do que recomenda a Lei Complementar n.º 95, de 

26 de fevereiro de 1998, alterada pela Lei Complementar n.º 107, de 26 de abril de 

2001.  

Posto isso, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2.529/2020. 

 
 

Sala da Comissão, em 29 de março de 2021. 
 
 
 

Deputado RUBENS BUENO 
Relator 
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